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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                              PL 081/2021 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Vereador 

João Donizeti Silvestre.  

 

Trata-se de PL que dispõe sobre o acréscimo dos 

§ 1º, §2º e §3º ao Artigo 1º da Lei 7847, de 17 de julho de 2006, que dispõe sobre a 

realização de Programa de Prevenção e Diagnóstico precoce de câncer bucal, e dá outras 

providências.  

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  

 

O PL em exame visa implementar o direito à 

informação, sendo tal direito considerado na Constituição da República Federativa do 

Brasil, como direito fundamental, in verbis: 

 

Título II 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Capítulo I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
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residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 

à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

 

XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e 

resguardando o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 

profissional. 

 

Nas palavras do Ministro do Supremo Tribunal 

Federal, Carlos Ayres Brito: “No Brasil, o direito à informação tem o mais sólido lastro 

constitucional. Se traduz no direito de informar, se informar e ser informado. ” 

 

O direito à informação está incluído nos direitos 

fundamentais de segunda dimensão, denominados de direitos sociais, econômicos e 

culturais. Esses direitos impõem ao Estado (União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios) uma operação prestacional, voltada para a satisfação das carências da 

coletividade. 

 

Soma-se, ainda, ao fato que, em conformidade 

com o Art. 1º do arquétipo constitucional, a República Federativa do Brasil, formada 

pela união indissolúvel dos Estados e Município e do Distrito Federal, constitui-se em 

Estado Democrático de Direito. 

 

E destaca-se como princípio democrático a 

constituição de uma democracia representativa e participativa, pluralista, e que seja 

garantia geral da vigência e eficácia dos direitos fundamentais.  

 

Sublinha-se,  por  fim, que, conforme os 

Acórdãos  infra  colacionados,   o  Tribunal   de  Justiça   do   Estado  de  São  Paulo, 
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em sua função jurisdicional de controle de constitucionalidade, firmou entendimento 

pela constitucionalidade de Leis Municipais, de iniciativa parlamentar, que trata da 

matéria que versa o presente Projeto de Lei, disponibilização de informações a 

população pela Administração Pública: 

 

2103255-42.2020.8.26.0000    

Classe/Assunto: Direta de Inconstitucionalidade / Atos 

Administrativos 

Relator(a): João Carlos Saletti 

Comarca: São Paulo 

Órgão julgador: Órgão Especial 

Data do julgamento: 27/01/2021 

Data de publicação: 28/01/2021  

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – 

Lei nº 5.507, de 15 de agosto de 2019, do Município de Mauá, que 

"institui a 'Semana Municipal de Conscientização e Prevenção à 

Anorexia Nervosa e Bulimia Nervosa', a qual passará a integrar 

o Calendário Oficial de Eventos do Município de Mauá, e dá 

outras providências" – Lei de iniciativa parlamentar que não 

trata de nenhuma das matérias de iniciativa legislativa exclusiva 

do Chefe do Poder Executivo, não violando os princípios da 

separação de poderes e da reserva de administração, ao não 

atribuir quaisquer tarefas inseridas no campo de atuação do 

Poder Executivo e seus órgãos – Ausência de 

inconstitucionalidade. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE – Norma que dispõe de forma 

genérica que a execução da lei correrá por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário – Norma 
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que não incide em vício de inconstitucionalidade por 

supostamente violar o art. 25 da CE – Inexequibilidade da lei no 

exercício orçamentário em que aprovada, apenas – 

Inconstitucionalidade não configurada. Ação julgada 

improcedente. 

 

2086116-14.2019.8.26.0000    

Classe/Assunto: Direta de Inconstitucionalidade / Atos 

Administrativos 

Relator(a): Evaristo dos Santos 

Comarca: São Paulo 

Órgão julgador: Órgão Especial 

Data do julgamento: 07/08/2019 

Data de publicação: 08/08/2019 

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei 

Municipal nº 3.707, de 14 de março de 2019, dispondo sobre a 

criação da Campanha Publicitária Educativa 

de Conscientização quanto ao alcoolismo. Vício de iniciativa. 

Inocorrência. Iniciativa legislativa comum. Recente orientação 

do Eg. Supremo Tribunal Federal. Organização administrativa. 

Não interferência em gestão administrativa. Observância ao 

princípio da separação dos poderes. Ação improcedente.  

 

2226861-49.2016.8.26.0000  

Classe/Assunto: Direta de Inconstitucionalidade / Atos 

Administrativos 

Relator(a): Borelli Thomaz 

Comarca: São Paulo 
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Data do julgamento: 15/03/2017 

Data de publicação: 17/03/2017 

Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 2º da Lei 

11.409, de 08 de setembro de 2016, do Município de Sorocaba, 

que institui a Semana de Conscientização, Prevenção e Combate 

à Verminose no Município de Sorocaba e dá outras providências. 

Legislação oriunda de iniciativa parlamentar. 

Inconstitucionalidade. Não ocorrência. Matéria cuja iniciativa 

não é reservada ao Chefe do Poder Executivo. Não intervenção 

nas atividades da Administração municipal. Entendimento no C. 

Órgão Especial. Ação improcedente. 

 

Face a todo o exposto, constata-se que este 

Projeto de Lei encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto jurídico, 

nada a opor.  

 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 23 de fevereiro de 2.021. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo   

 

 

De acordo: 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


